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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
IV

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo/SP, recebeu o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, cujo tema norteador foi “Os
Caminhos da Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento reuniu representantes da
pesquisa jurídica de todas as regiões do Brasil, promovendo diálogos voltados à construção de
um pensamento jurídico capaz de responder às transformações globais e aos novos desafios da
sociedade contemporânea.

Na linha temática de Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo IV, os pôsteres
apresentados refletiram sobre aspectos centrais das práticas punitivas, das garantias
fundamentais, dos sistemas de justiça criminal e das políticas públicas relacionadas à
segurança e à persecução penal. Muitas das discussões se conectaram ao tema da
internacionalização, especialmente no tocante às influências normativas globais, às
comparações entre sistemas penais e às tendências internacionais de reforma e humanização
do processo penal.

Os trabalhos reunidos nesta publicação demonstram a relevância da pesquisa acadêmica no
campo penal e criminológico. Boa leitura!

Jeanne Carla Rodrigues Ambar

Daniel Wagner Haddad

Jaqueline de Paula Leite Zanetoni
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SISTEMA CARCERÁRIO: UM PARALELO ENTRE O BRASIL E A FRANÇA

Jéssica Fachin1

Pedro Lucas Alves do Nascimento

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Em 2023, foi a julgamento no Supremo Tribunal Federal (STF) a Arguição
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, proposta pelo Partido Socialismo
e Liberdade (PSOL). O intuito da ação era provocar uma declaração expressa da Corte acerca
da existência de um Estado de Coisas Inconstitucional nas prisões brasileiras. No julgamento,
o STF não apenas reconheceu, de forma unânime, as violações corriqueiras aos direitos
fundamentais nas penitenciárias, como também estabeleceu diretrizes à diferentes instituições
públicas, enfocando o enfrentamento dessa problemática estrutural.

No cenário europeu, Loïc Wacquant observa na França um fenômeno já bastante conhecido
por aqui: a prisão funciona como um mecanismo de repressão que incide, sobretudo, sobre a
parcela mais fragilizada da população. Nessa lógica, o Estado se mostra ineficaz em atender
às demandas sociais mínimas desses cidadãos marginalizados, ao mesmo tempo em que o
discurso da Segurança Pública se converte em palanque para os defensores de uma política
punitiva.

Diante da similaridade entre os contextos brasileiro e francês, torna-se relevante explorar tais
convergências, não apenas para enriquecer o debate acadêmico, mas também para fomentar a
construção de uma comunidade internacional que, partindo de um diagnóstico comum, busque
conjuntamente reparar as distorções sociais que perpassam seus sistemas carcerários.

PROBLEMA DE PESQUISA: A República Federativa do Brasil e a République Française
apresentam diferenças profundas que vão muito além da mera localização continental. O
Brasil, marcado por sua condição de ex-colônia e classificado como país “em
desenvolvimento”, contrasta com a França, antiga potência colonizadora e reconhecida como
nação “desenvolvida”. O rol de distinções citadas, contudo, é apenas exemplificativo, já que
inúmeras outras poderiam ser apontadas pelo próprio leitor. Diante dessa facilidade em
destacar contraposições entre as duas realidades, surge o questionamento: seria possível
identificar também pontos de convergência entre países tão distintos, especialmente em um
âmbito tão revelador de desigualdades quanto o sistema carcerário?

OBJETIVO: Com o propósito de realizar uma análise comparativa entre Brasil e França no
campo do sistema carcerário, torna-se imprescindível, inicialmente, examinar o entendimento
firmado pelo STF na ADPF 347, que reconheceu a existência de um Estado de Coisas
Inconstitucional nas prisões brasileiras. A partir desse marco, convém prosseguir ao exame do
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cenário francês, tomando por base a doutrina do sociólogo Loïc Wacquant, bem como dados
produzidos pela Universidade de Birkbeck. Feitas as análises prévias anteriormente
mencionadas, é possível traçar paralelos, evidenciando como a violação de direitos
fundamentais dos presos, que em tese deveriam estar submetidos a um processo de
ressocialização e não apenas de punição, constitui um problema que transcende fronteiras
nacionais e se manifesta em diferentes realidades jurídicas.

MÉTODO: Adotando o método dedutivo, este trabalho toma como fundamento a ADPF 347
do STF e a Constituição Federal de 1988, complementadas por produções da doutrina
brasileira acerca do tema. Para a análise do sistema carcerário francês, utilizou-se como
referencial teórico o texto de Loïc Wacquant, A Aberração Carcerária à Moda Francesa, além
de estatísticas do World Prison Brief, produzidas pelo Institute for Crime & Justice Policy
Research (ICPR), vinculado à Universidade de Birkbeck, em Londres. A Question Prioritaire
de Constitutionnalité (QPC) nº 898, proferida pelo Conseil Constitutionnel em 2021, foi
incluída com o objetivo de demonstrar uma equivalência parcial entre o posicionamento das
Supremas Cortes dos países analisados. Por fim, também foram consideradas opiniões de
autoridades inseridas em ambos os contextos, obtidas em veículos jornalísticos, de modo a
enriquecer a comparação proposta.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Tangenciando-se de afirmações generalistas de
semelhança, e partindo para a realidade prática através de fatos que demonstrem os resultados
alcançados, inicialmente é válido traçar um paralelo entre a superlotação presente nas
penitenciárias do Brasil e da França. Tanto o Artigo 88 da Lei de Execução Penal brasileira,
quanto o Artigo L213-2 do Código Penitenciário francês, estabelecem condições claras acerca
da lotação de detentos em celas, todavia, na vivência cotidiana nos presídios ambas as
legislações são violadas, e uma quantidade massiva de presidiários além do permitido é
submetida à um espaço apertado; a similaridade entre os dois países neste quesito é tamanha
que ambos possuem, de acordo com o ICPR, aproximadamente a mesma porcentagem de
ocupação em seus respectivos presídios: 135%.

Dando continuidade, o STF listou, na ADPF 347, três grandes problemáticas vinculadas ao
sistema prisional brasileiro: superlotação e serviços de má qualidade decorrentes desta,
entrada desproporcional de presos sem necessidade com inobservância aos pormenores legais
e, por fim, a permanência de detentos por tempo maior que o preestabelecido. Este último
problema citado, de acordo com Loïc Wacquant, também é percebido nos presídios franceses.

Todavia, se por um lado alguns aspectos da realidade carcerária dos dois países se mostram
bastante semelhantes, por outro, há elementos que revelam apenas uma convergência parcial.
O Conseil Constitutionnel, por exemplo, ao julgar a QPC nº 898, admitiu que os detentos não
dispunham de recurso para acessar os órgãos julgadores em casos de violação de direitos
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fundamentais, contudo, essa admissão ocorreu de forma indireta, sem reconhecer abertamente
as transgressões como fez o STF no Brasil, já que a decisão francesa se limitou a um enfoque
predominantemente técnico-jurídico ao invés de estrutural e político.

Ainda na seara de questões ligeiramente parecidas, ambos os Ministros de Justiça,
Lewandowski (Brasil) e Darmanin (França), reconhecem a existência de um problema
enraizado em suas penitenciárias, marcadas pela superlotação e condições degradantes de
encarceramento. Entretanto, ao passo que Lewandowski busca respostas que se aproximam de
uma perspectiva mais regulatória e garantista, Darmanin tende a adotar uma postura mais
punitivista e conservadora.

Em síntese, Brasil e França compartilham sistemas carcerários com pontos de convergência,
sobretudo nos problemas cuja superação depende da adoção de reformas estruturais voltadas à
efetivação da dignidade humana.

Palavras-chave: Sistema carcerário, Pontos de convergência, Direitos fundamentais, Brasil,

França
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